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FORMADORES:  
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MEIOS DE TUTELA GRACIOSA   

 
A- O PROCEDIMENTO DE REVISÃO 

 

1. A Participação dos Interessados no Processo de Lançamento. 

 

2. Aspectos Elementares do Regime Legal. 

2.1. Tramitação. 

2.2. Competência para a Decisão, em caso de Empate. 

2.3. Efeito Suspensivo. 

2.4. Inimpugnabilidade Autónoma das Decisões. 

2.5. O Problema da Impugnabilidade das Decisões em caso de Acordo. 

2.6. A Natureza Obrigatória da Reclamação e do Procedimento de 

Revisão. 

 

B- O RECURSO HIERÁRQUICO 

 

1. Âmbito e Natureza. 

 

2. O Recurso Hierárquico do C.P.P.T. e o Recurso previsto no CIRC. 

 

3. Interposição. 

 

4. Prazos. 

 



5. Fundamentos. 

 

6. Efeitos. 

 

7. Relações com o Recurso Contencioso. 

 

C- A RECLAMAÇÃO GRACIOSA 

 

1. Principais Características do Processo Gracioso. 

 

2. Regras Fundamentais. 

 

3. Fundamentos da Reclamação Graciosa – Remissão. 

 

4. Prazos de Reclamação Graciosa. 

 

5. Competência para a Decisão. 

 

6. Efeitos da Reclamação Graciosa. 

 

7. Instauração, Instrução e Tramitação. 

7.1. Referência ao Dever de Audiência Prévia. 

 

8. Meios de Reacção contra o Indeferimento da Reclamação. 

 

9. Agravamento da Colecta 

 

 

D-  IMPUGNAÇÃO JUDICIAL  

 

1. Natureza e Objecto do Processo de Impugnação Judicial. 

1.1. Prazos. 

1.2. Fundamentos. 

 

2. Definição da Tramitação Processual. 



2.1. A Iniciativa. 

2.2. O Despacho Liminar. 

2.3. A Resposta da Fazenda Pública.  

2.4. Considerações sobre a Admissibilidade do Terceiro Articulado. 

 

3. A Instrução no Processo de Impugnação. 

3.1. Os Meios de Prova Admitidos e a sua Força Probatória. 

3.2. A Produção de Prova. 

 

4. Discussão e Julgamento. 

 

5. Efeitos da Sentença. 

 

6. Recursos Jurisdicionais. 

 

 

E-  PROCESSO DE OPOSIÇÃO FISCAL  

 

1. Regime e Natureza. 

 

2. Prazos. 

 

3. A Natureza Taxativa dos Fundamentos. 

 

4. Tramitação – Remissão para a Impugnação Judicial. 

 
 


